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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
CONSELHO PLENO

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO PLENO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SECÇÃO DO PIAUÍ, REALIZADA EM 24 DE AGOSTO DE 2016.

Aos vinte e quatro de agosto de dois mil e dezesseis, às dezenove horas, na sala do Conselho Seccional do Piauí, reuniu-se em Sessão Ordinária o Conselho Pleno, nos termos do art. 83 do Regimento Interno da OAB/PI, com as presenças do Presidente, FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO, do Vice-Presidente, LUCAS NOGUEIRA DO REGO MONTEIRO VILLA LAGES, do Secretário-Geral, LEONARDO CERQUEIRA E CARVALHO, do Diretor Financeiro, ANTONIO LUCIMAR DOS SANTOS FILHO e da Secretária-Geral Adjunta, ÉLIDA FABRÍCIA OLIVEIRA FRANKLIN e de vinte Conselheiros. Após constatação da presença de quórum, conforme lista em anexo, o Presidente iniciou os trabalhos com a leitura da ata da sessão anterior. Questionados os Conselheiros se tinham alguma ressalva, todos os presentes aprovaram a ata anterior. Após, o Presidente apresentou a ordem do dia com a seguinte pauta, anteriormente divulgada: 1– Apresentação e discussão de relatório final das vistorias do sistema prisional da região metropolitana de Teresina; 2- Relatório de Atividades da 1ª Câmara Especializada, Comissões e Departamento de Salas; 3- Discussão e votação de tabela de honorários advocatícios em matéria previdenciária; 4- Processos colocados em pauta e não julgados na sessão anterior; 5- Outras deliberações. Aberta a sessão, o Secretário Geral, Leonardo Cerqueira e Carvalho, apresentou calendário das Sessões Ordinárias do Conselho Pleno da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção Piauí - até o final do ano, informando, inclusive, sobre a impossibilidade de alteração posterior. Em seguida, o Secretário Geral pediu aos nobres Conselheiros relatores de processos já distribuídos e com prazo regimental ultrapassado que fizessem um esforço para colocá-los em pauta. No que diz respeito à pauta em si, retirou-se de pauta o primeiro tema, tendo em vista a ausência da Advogada Lina Teresa Costa Brandão, impossibilitada de comparecer por motivo de doença. Também foi retirado da pauta o julgamento do processo nº 1048/2014 – TED, que ficou automaticamente remarcado para esta sessão, diante da constatação de que não houve a necessária observância do prazo mínimo de 15 dias de antecedência para intimação sobre a inclusão na pauta da sessão ordinária do mês de Julho. Ainda referente a este processo, o Conselheiro Éfren Paulo Porfírio de Sá Lima renunciou à Relatoria por motivos de foro íntimo. O conselheiro Thiago Ibiapina Coelho se declarou suspeito. Com isto, o Secretário Geral informou que iria sortear novo Relator, que terá prazo regimental para apresentar voto e pedir pauta para julgamento. Sobre o item 3 da pauta, a diretoria encaminhou para votação a seguinte sugestão de tabela de honorários advocatícios em matéria previdenciária, sugerida pelos advogados previdenciarístas de todo o Estado: “1. Concessão ou restabelecimento de benefício previdenciário – 6 (seis) parcelas. 1.1 Aposentadorias por idade, aposentadoria por tempo de contribuição, aposentadoria por invalidez, aposentadoria especial, pensão por morte, auxílio-doença, auxílio – doença acidentário, auxílio reclusão, auxílio acidente; 2. Concessão ou restabelecimento de benefício assistencial - 6 (seis) parcelas.  2.1 Benefício assistencial ao idoso, benefício assistencial à pessoa portadora de deficiência; 3. Revisional de benefício -  4 (quatro) parcelas revisadas. 3.1 Ação de desaposentação, ação revisional de cálculo, ação revisional de benefício mais vantajoso; 4. Do percentual das parcelas vencidas. 4.1 O valor em percentual será sempre cobrado com base em prestações vencidas pagas por meio de Precatório, Requisição de Pequeno Valor – RPV, Pagamento Alternativo de Benefício-PAB e/ou Complemento Positivo pago através de Ordem de Pagamento – OP. 4.2 Conclusão do processo no juízo de 1º(primeiro grau) -  20% + 6(seis) parcelas. 4.3 Conclusão do processo na fase recursal -  30% + 6(seis) parcelas; 5. Entende-se por, “parcela”, a renda inicial mensal do benefício concedido judicial ou administrativamente, à ser cobrado “uma única vez” pela concessão/implantação do benefício previdenciário ou assistencial; 6. Entende-se por “parcela revisada”, o novo valor pago ao segurado após o recálculo; 7. Havendo apenas condenação ou acordo em prestações vencidas sem a concessão/implantação do benefício previdenciário ou assistencial, aplicar-se-á o percentual de 30%(trinta por cento) do proveito econômico do cliente;  8 Em sendo prevista a implantação ou restabelecimento na sentença ou acordo com prazo estipulado para a cessação do benefício, aplicar-se-á apenas o percentual de 30%( trinta por cento) das parcelas vencidas e vincendas; 9. Aplicar-se-á o acréscimo de 10%(dez por cento), se no curso do processo houver a necessidade de habilitação de herdeiros, tutor ou curador; 10. Quanto ao multiplicador de 6 (seis) parcelas aplicado ao valor do benefício concedido, o seu resultado isolado terá como limite máximo de cobrança dos honorários o valor equivalente à 30%(trinta por cento) do teto dos juizados especiais federais, nos termos do art. 3 da lei 10.259 de 12 de julho de 2001.” Em relação a esta tabela, abstiveram-se de votar os nobres Conselheiros Hamilton Ayres Mendes Lima Júnior, Milton Gustavo Vasconcelos Barbosa e Antonio Carlos da Costa e Silva quanto aos itens 1,2,3,4 e 5; o nobre Conselheiro José Ferreira dos Santos Júnior se absteve em relação a todos os itens; o nobre Conselheiro Gésio de Lima Veras propôs a alteração do termo “Portador de Deficiência” para “Pessoa com Deficiência”. A votação dos itens 3 e 6 restou suspensa para revisão de redação pelo nobre Conselheiro Auderi Martins Carneiro Filho. Os itens 9 e 10 foram rejeitados. Os demais itens foram aprovados por votação unânime. Em seguida, em pauta extra, o Presidente do Tribunal de Ética e Disciplina (TED), Conselheiro Hamilton Ayres Mendes Lima Júnior, apresentou 3 (três) nomes para integrar o TED em substituição a Conselheiros que renunciaram ao cargo, conforme Memo. nº 250/16 – TED. Os Conselheiros Expedito Neiva de Sousa Lima, José Ferreira dos Santos Júnior e Jonatas Melo dos Santos Lima renunciaram ao cargo e os indicados para integrar o Conselho do TED em substituição aos renunciantes foram: Diogo Lima Caldas, Márcia Marques Veras e Silva e Luís José Ulisses Júnior. Votação unânime pela aprovação. Por último, em razão do decurso do tempo, o item 2 da pauta não foi apresentado, sendo adiado para a próxima sessão. Nada mais havendo a tratar, encerraram-se os trabalhos, dos quais eu, ______________________________Leonardo Cerqueira e Carvalho, Secretário Geral da OAB/PI, redigi a presente ata que será lida e aprovada, por todos assinada.
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